PARECER Nº 721, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 301, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto de lei em epígrafe obriga os órgãos da administração direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios sujeitos ao controle do Tribunal de Contas de São Paulo a prestar contas àquele tribunal de gastos com entidades sem fins lucrativo, de qualquer espécie.

A presente proposição esteve em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado para à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado. Não temos aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso I do artigo 24 e 37, ambos da Constituição Federal.

A transparência e eficiência, princípios paradigmas do direito público brasileiro, inserem na presente propositura, como mecanismo de fiscalização e garantia da população do estado de São Paulo.

Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua regular aplicação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 0301/2008.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator Especial 

